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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 24/2023  QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO  DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL
INDÍGENA DO MARANHÃO - DSEI/MA, E A EMPRESA
AGUIAR LOCAÇÃO LTDA,  PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, POR MEIO DE
CONTRATAÇÃO  EMERGENCIAL - DIRETA -
DE  LOCAÇÃO DE VEÍCULOS  COM MOTORISTAS, E
MOTORISTAS,    COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS (INCLUINDO PNEUS), SEM
COMBUSTÍVEL, LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO, SEGURO
TOTAL DO VEÍCULO, MONITORAMENTO,
RASTREAMENTO E COMUNICAÇÃO, TRANSPORTE DE
PASSAGEIROS, PARA SUPRIR AS DEFICIÊNCIAS DE
VEÍCULOS DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL
INDÍGENA DO MARANHÃO - DSEI-MA, DESTINADOS
AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE SERVIÇO,
OS QUAIS SERÃO UTILIZADOS EM SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS, TRANSPORTE DE INSUMOS PARA
COMUNIDADES INDÍGENAS, BEM COMO PARA
REMOÇÃO E RETORNO DE PACIENTES INDÍGENAS E
NO DESLOCAMENTO DE
PROFISSIONAIS/PASSAGEIROS DO DISTRITO, COM A
DISPONIBILIZAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE VEÍCULOS
DESCRITOS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, E, SUA
UTILIZAÇÃO DEVE OBSERVAR OS PRINCÍPIOS QUE
REGEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL,
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO

PROCESSO Nº 25046.001726/2023-69

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 9/2023/DSEI/MA

 



O  DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA DO MARANHÃO - DSEI/MA,  entidade vinculada ao
Ministério da Saúde, inscrita sob o  nº. 00.394.544/0106-52, situado na Rua Cinco de Janeiro nº 166,
Bairro Jordoa, CEP: 65040-450 – São Luís/MA, neste ato representado pelo Coordenador Distrital de
Saúde Indígena Maranhão, Sr.   LÚCIO DIÊNIO SILVA SANTOS GUAJAJARA,  brasileiro, residente e
domiciliado nesta Cidade, CPF nº 018.563.763-97 , designado pela Portaria de Pessoal nº 512 GM/MS, de
28/03/2023, publicado no D.O.U. de 29/03/2023, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e
do outro lado a empresa AGUIAR LOCAÇÃO LTDA, com sede na Avenida São Luís Rei de França, nº 142,
Letra A, Bairro Turú, CEP: 65.065-470, São Luís/MA,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.922.139/0001-
31,  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)  KENNIA SOEIRO AGUIAR ARAUJO, brasileira, residente e
domiciliada nesta Cidade,    portadora da carteira de identidade nº 16319242001-3-SSPMA,  e CPF nº
027.004.783-20,   tendo em vista o que consta no Processo 25046.001726/2023-69, em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de  locação de veículos  com
motoristas, e motoristas,    com reposição de peças e acessórios (incluindo pneus), sem combustível,
lavagem e lubrificação, seguro total do veículo, monitoramento, rastreamento e comunicação, transporte
de passageiros, para suprir as deficiências de veículos do Distrito Sanitário Especial Indígena do Maranhão
- DSEI-MA, destinados ao atendimento das necessidades de serviço, os quais serão utilizados em serviços
administrativos, transporte de insumos para comunidades indígenas, bem como para remoção e retorno
de pacientes indígenas e no deslocamento de profissionais/passageiros do Distrito, com a disponibilização
de diversos tipos de veículos descritos no Termo de Referência.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, parte integrante do processo
acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 180 (cento e oitenta) dias,
fundamentada no Artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666/93, sem possibilidade de prorrogação, com início na
data de 01/11/2023  e encerramento em 28/04/2024,  ou até que se conclua novo procedimento
licitatório ora em andamento, ocasião em que o pacto será  encerrado/rescindido unilateralmente, no
interesse da Administração.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO É DE  R$ 8.233.260,00  (oito milhões
duzentos e trinta e três mil duzentos e sessenta reais)  para o período de 180 (cento e oitenta)
dias, conforme discriminado no quadro abaixo:

 

VEÍCULOS/QUANTIDADE/VALOR

VEÍCULO QUANT VALOR UNIT/MÊS VALOR TOTAL

PICK-UP 51 R$ 12.480,00 R$  3.818.880,00 

PASSEIO 06 R$ 3.690,00 R$      132.840,00



TOTAL  R$  3.951.720,00

 
MÃO DE OBRA/POSTOS DE TRABALHO

POSTO QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL

44 horas. "D" 1 R$    6.300,00 R$        37.800,00

44 horas. "B" 3 R$    6.300,00 R$      113.400,00

12x36 horas Diurno "D" 1 R$  12.600,00 R$        75.600,00

12x36 horas. Diurno "B" 54 R$    9.990,00 R$   3.238.740,00

12x36 horas. Noturno "B" 12 R$  11.160,00 R$      803.520,00

Diárias (estimado)     R$        12.480,00

TOTAL  R$   4.281.540,00

TOTAL GERAL R$   8.233.260,00

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 257034

Fonte:144000000

Programa de Trabalho: 173241

Elemento de Despesa: 339033 - 339037

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO



6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste
Contrato.

 

7. CLAUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência.

7.2. O valor do Seguro Garantia será de R$ 411.663,00 (quatrocentos e onze mil seiscentos e
sessenta e três reais), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, com validade
durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência e legislações vigentes.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência e legislações vigentes.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência e legislação vigente, e
de acordo com a cláusula 2, 2.1;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia
e ampla defesa

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato
unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto
n.º 9.507, de 2018).



11.6. 1.1. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto
do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.O contrato poderá ser rescindido no caso de se
constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.



 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária do Maranhão - Justiça Federal.

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato,  depois de lido e
achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes.

 
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Kennia Soeiro Aguiar Araujo, Usuário Externo, em
27/10/2023, às 17:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Lucio Dienio Silva Santos Guajajara, Coordenador(a)
Distrital de Saúde Indígena, em 27/10/2023, às 18:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0036912106 e o código CRC 1F4D5E1E.

Referência: Processo nº 25046.001726/2023-69 SEI nº 0036912106
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